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INFORMATIVOS BIAZZO SIMON 

JURISPRUDÊNCIA E NOTÍCIAS DO TCU 

 

Boletim de jurisprudência nº 169 – Sessões de 18 e 19/04 

 

Assunto: Convênio. Concedente. 
Obrigação. Plano de trabalho. 
Prestação de contas. Conduta 
omissiva.  

Ementa: A assinatura de convênios 
com detalhamento insuficiente do 
plano de trabalho, a omissão quanto à 
intempestividade do convenente na 
apresentação de documentos e 
prestações de contas, assim como a 
análise pouco aprofundada dessas, 
violam os princípios da legalidade, da 
economicidade e da transparência, que 
devem ser observados pela 
Administração Pública. 

(Acórdão 775/2017 Plenário,  
Solicitação do Congresso Nacional,  
Relator Ministro José Múcio 
Monteiro) 

 

Assunto: Convênio. Plano de trabalho. 
Meta. Detalhamento. Ausência.  

Ementa: A ausência, no plano de 
trabalho, de descrição completa das 
metas a serem atingidas, qualitat iva e 
quantitativamente, afronta o disposto 
no art. 116, § 1º, inciso II, da  Lei 
8.666/1993 e no art. 1º, inciso XVIII,  
c/c o art. 25, inciso I I, da Portaria 
Interministerial -CGU/MF/MP 507/2011. 

(Acórdão 775/2017 Plenário,  
Solicitação do Congresso Nacional,  
Relator Ministro José Múcio 
Monteiro) 

 

Assunto: Pessoal. Afastamento do 
país. Servidor público mil itar.  
Requisito. Processo seletivo. 

Ementa: A designação de militar das 
Forças Armadas para ocupar cargo no 
exterior requer: (i) demonstração da 
necessidade de se prover o cargo; (i i)  
formal anuência ou formal consulta 
prévia junto ao respectivo Comando da 
Força Singular; (ii i) prévia e objetiva 
avaliação da qualif icação do militar  
para o cargo, por meio de processo 
objetivo de seleção técnica, com a 
observância dos princípios 
constitucionais da impessoalidade, 
ef iciência, moralidade, legalidade, 
legitimidade, economicidade, 
hierarquia e disciplina militar;  e (iv)  
observância dos arts. 14, 20, § 2º, e 
21, caput, da Lei 6.880/1980, e dos 

Assunto: Direito Processual. Recurso. 
Requisito. Acórdão. Numeração. 

Ementa: A não indicação do número do 
acórdão impugnado no recurso 
caracteriza erro da parte, não se 
podendo imputar ao TCU eventual 
desacerto em sua apreciação. 

(Acórdão 2201/2017 Primeira 
Câmara, Embargos de Declaração, 
Relator Ministro José Múcio 
Monteiro) 

 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A775%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A775%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6880.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2201%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2201%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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arts. 18, inciso I, 19, parágrafo único, 
e 20 da Lei 9.784/1999. 

(Acórdão 784/2017 Plenário,  
Representação, Relator Ministro-
Substituto André de Carvalho) 

 

Assunto: Direito Processual. Embargos 
de declaração. Abrangência. Mérito . 

Ementa: Os embargos de declaração 
não se constituem em f igura recursal  
adequada à rediscussão do mérito de 
questões anteriormente examinadas, 
devendo o responsável inconformado 
valer-se do recurso adequado para 
provocar a reapreciação da matéria . 

(Acórdão 2249/2017 Primeira 
Câmara, Embargos de Declaração, 
Relator Ministro-Substituto Marcos 
Bemquerer) 

Assunto: Pessoal. Pensão civil.  
Paridade. Aposentadoria por invalidez. 
Legislação. Marco temporal.  

Ementa: As pensões instituídas por 
servidores aposentados por invalidez 
permanente, e que tenham ingressado 
no serviço público federal antes da 
vigência da EC 41/2003 (31/12/03), 
devem ser reajustadas pela regra da 
paridade com a remuneração dos 
servidores ativos (EC 70/2012). 

(Acórdão 2254/2017 Primeira 
Câmara, Pensão Civil, Relator  
Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

 

Assunto: Responsabilidade. Convênio. 
Omissão no dever de prestar contas. 
Presunção relat iva. Desvio de 
recursos. 

Ementa: A omissão no dever de prestar 
contas signif ica não somente 
descumprimento da Constituição e da 
legislação em vigor, mas também  
violação da transparência na prática 
dos atos de gestão, ausência de 
comprovação da lisura no trato com a 
coisa pública e presunção de que a 
totalidade dos recursos públicos 
federais transferidos ao convenente 
tenha sido integralmente desviada. 

(Acórdão 2256/2017 Primeira 
Câmara, Tomada de Contas 
Especial, Relator Ministro Walton 
Alencar Rodrigues) 

Assunto: Responsabil idade. Licitação. 
Medida cautelar. Indeferimento. Poder 
discricionário. 

Ementa: O indeferimento de pedido de 
medida cautelar que busca a 
suspensão de procedimento licitatório, 
por se fundamentar em análise 
sumária,  não afasta a 
responsabil idade dos gestores caso 
estes decidam, dentro de sua esfera de 
discricionariedade, pela continuidade 
do processo de contratação e forem 
confirmadas impropriedades ou 
irregularidades na licitação. 

(Acórdão 2260/2017 Primeira 
Câmara, Representação, Relator  
Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

 

 

Assunto: Competência do TCU. 
Licitação. Abrangência. Contratação 

Assunto: Licitação. Cooperativa. 
Vedação. Economicidade. Ação 
judicial.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9784.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A784%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2249%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2249%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc70.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2254%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2254%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2256%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2256%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2260%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2260%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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emergencial.  Dispensa de l icitação. 
Validação.  

Ementa: Contratação emergencial é 
ato de gestão e a sua ratif icação não 
está entre as atribuições legais e 
constitucionais do TCU, cabendo ao 
gestor avaliar a conveniência e a 
oportunidade da prática de atos dessa 
natureza. 

(Acórdão 2260/2017 Primeira 
Câmara, Representação, Relator  
Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

 

Ementa: A permissão à participação de 
cooperativas em licitações que 
envolvam terceirização de serviços 
com subordinação, pessoalidade e 
habitualidade afronta os arts. 4º, inciso 
II, e 5º da Lei 12.690/2012, a Súmula 
TCU 281, o Termo de Concil iação 
Judicial entre a União e o Ministério 
Público do Trabalho, de 5/6/2003, e o 
art. 4º da IN-SLTI/MPOG 2/2008. A 
aparente economicidade dos valores 
ofertados pelo licitante nesses casos 
não compensa o risco de relevante 
prejuízo f inanceiro para a 
Administração Pública advindo de 
eventuais ações trabalhistas. 

(Acórdão 2260/2017 Primeira 
Câmara,  Representação, Relator 

Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

 

 

Assunto: Convênio. Execução 
f inanceira. Nexo de causalidade. 
Cheque nominal. Convenente. 

Ementa: A emissão de cheque nominal  
à própria entidade beneficiária dos 
recursos do convênio impede a 
comprovação do l iame causal entre os 
recursos transferidos e as despesas  
realizadas. 

(Acórdão 3287/2017 Segunda 
Câmara, Tomada de Contas 
Especial, Relator Ministro-
Substituto Marcos Bemquerer ) 

Assunto: Pessoal. Teto constitucional.  
Acumulação de pensões. Montepio 
civil.  

Ementa: A pensão decorrente de 
montepio civil estadual deve ser 
somada com a pensão estatutária para 
f ins de submissão ao teto 
constitucional.  

(Acórdão 3292/2017 Segunda 
Câmara, Pensão Civil, Relator  
Ministro-Substituto André de 
Carvalho) 

 

 

 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2260%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2260%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12690.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2260%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2260%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3287%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3287%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3292%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3292%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1

